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Excelentíssima Senhora,
Ver. Janete Ross de Oliveira,
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores -----------
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Senhor Presidente:

Pelo Presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei n° 

052/2021 desta data, que "Institui o Programa de Pagamento Incentivado - PPI no Município 

de Carazinho.”, para apreciação.

Exposição de Motivos:

O Programa de Pagamento Incentivado PPI tem o objetivo de conceder 
descontos sobre juros e multa para os valores inscritos em divida ativa. O contribuinte que 
desejar quitar os seus débitos de Divida Ativa em parcela única a vista, terá redução de 
100% do valor das multas e juros moratórios, inclusive nas parcelas em atraso dos 
parcelamentos. O PPI representa uma oportunidade para os contribuintes que passaram 
por dificuldades financeiras em virtude da pandemia regularizarem sua situação junto ao 
Município, oferecendo um pagamento agilizado e com a diminuição expressiva de valores. 
Já para o Município, constituti uma ferramenta para recuperação das receitas públicas, 
ampliando a arrecadação e propiciando investimentos importantes em áreas prioritárias 
como saúde, educação e obras de infraestrutura Além disso o programa é uma medida que 
visa diminuir os custos com tentativas de cobranças infrutíferas e com ações de cobrança 
judicial. Ressaltamos que o último PPI instituído pelo Município foi no ano de 2019, que teve 
sua vigência encerrada naquele ano, Além disso, a renúncia de receita para implementação 
do PPI esta devidamente prevista na lei orçamentaria.

Atenciosamente,
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Prefeito
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PROJETO DE LEI N° 052, DE 23 DE JULHO DE 2021.

Institui o Programa de Pagamento 
Incentivado 
Carazinho.

PPI no Município de

Art. 1o Fica instituído o Programa de Pagamento Incentivado - PPI, destinado 
a promover a regularização de créditos do Município, provenientes de IPTU, ISSQN, taxas e 
outros créditos de qualquer natureza, inscritos em Dívida Ativa, com cobrança administrativa 
ou judicial, desde que satisfeitas as condições previstas nesta Lei.

§ 1o Poderão ser incluídos no PPI eventuais saldos de parcelamentos em 
andamento, em atraso com seus pagamentos.

§ 2° o PPI será administrado pela Secretaria Municipal da Fazenda, ouvida a 
Procuradoria Geral do Município, sempre que necessário.

Art. 2o Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder os descontos 
abaixo relacionados, sobre os valores inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, 
inclusive em saldos de parcelamento em atraso nas seguintes proporções e opções.

I - De 100% (cem por cento) de redução do valor das multas e juros 
moratórios incidentes sobre os débitos para pagamento em parcela única à vista, de 17 de 
janeiro a 31 de maio de 2022;

Parágrafo único. Os créditos tributários lançados em virtude de ação 
fiscal/auditorias por parte do Setor Tributário não serão alcançados pelos benefícios desta
Lei.

Art. 3o Para fins de pagamento dos débitos fiscais na forma desta Lei, fica o 
Poder Executivo, por intermédio da Secretaria Municipal da Fazenda, responsável pela 
arrecadação dos créditos tributários, autorizado a emitir boletos de cobrança bancária em 
nome dos contribuintes em débito e firmar contratos com os bancos oficiais para a prestação 
dos serviços de cobrança.

Parágrafo único. Para as dívidas parceladas e/ou em cobrança judicial, não 
serão encaminhados boletos de cobrança bancária e o atendimento destas situações será 
■efetuado diretamente no Setor de Arrecadação da Secretaria Municipal da Fazenda.

Art. 4o Tratando-se de créditos em cobrança judicial, -as custas, despesas 
processuais e os honorários advocatícios serão de responsabilidade do contribuinte, mesmo 
que ele liquide sua dívida através do boleto de cobrança.

Art. 5o O benefício fiscal previsto no art. 2o independe da formalização de 
requerimento por parte do contribuinte, considerando-se automaticamente concedido a partir 
da vigência desta Lei. /
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Art. 6° Os benefícios previstos nesta Lei serão cancelados se impagos nos 
seus vencimentos, restabelecendo-se a incidência dos encargos legais.

Art. 7o A fruição dos benefícios contemplados por esta Lei não confere direito 
a restituição ou compensação de importância já paga, a qualquer título.

Art. 8o Esta Lei entra em vigor em 1o de janeiro do ano em que a estimativa 
de renúncia de receita por ela acarretada tiver sido considerada na Lei Orçamentária Anual 
(LOA).

Gabinete do Prefeito, 23 de julho de 2021.

Prefeito
/MBS
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